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RELATÓRIO No. 127/10

PETIÇÃO P-1454-06

THALITA CARVALHO DE MELLO, CARLOS ANDRÉ BATISTA DA SILVA, WILLIAM KELLER AZEVEDO MARINHEIRO E ANA PAULA GOULART

ADMISSIBILIDADE

BRASIL

23 de outubro de 2010

I.
RESUMO

1.
Em 27 de dezembro de 2006, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante a “Comissão Interamericana” ou a “CIDH”) recebeu uma petição contra a República Federativa do Brasil (o “Estado” ou “Brasil”), alegando sua responsabilidade internacional pela violação dos direitos consagrados na Convenção Americana de Direitos Humanos (“a Convenção Americana”).  A petição assevera que Brasil é internacionalmente responsável pela suposta execução extrajudicial de Thalita Carvalho de Mello (16 anos), Carlos André Batista da Silva (22 anos), William Keller Azevedo Marinheiro (24 anos) e Ana Paula Goulart (22 anos), os quais morreram em 10 de outubro de 1998 (todos doravante “as supostas vítimas”).  A petição foi apresentada pela organização não-governamental Projeto Legal (“o peticionário”).

2.
De acordo com o peticionário, em 10 de outubro de 1998, na esquina da avenida Maracanã com a Rua São Francisco Xavier, na zona norte da cidade do Rio de Janeiro, o veículo das supostas vítimas teria sido metralhado com 42 tiros, matando três delas instantaneamente.  O peticionário informa que Ana Paula Goulart conseguiu sobreviver aos disparos iniciais e sair do carro, mas foi então, assassinada com 7 tiros na cabeça.  O peticionário argumenta que os indivíduos que executaram extrajudicialmente as supostas vítimas seriam agentes penitenciários, policiais civis e militares, assim como ex-policiais civis e militares, que trabalhariam como seguranças da casa noturna “Malagueta”.  O peticionário afirma que, mais de nove anos após as alegadas execuções, os crimes permanecem na impunidade.  Consequentemente, o peticionário alega que o Estado violou o direito à vida (artigo 4), o direito à integridade pessoal (artigo 5), o direito à dignidade (artigo 11) e o direito à proteção judicial (artigo 25).

3.
O Estado sustenta que a petição é inadmissível em razão dos recursos internos não terem sido esgotados, conforme requerido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana.  Neste sentido, o Estado afirma que existe um processo judicial relativo aos fatos que se encontra pendente perante a 2ª Vara Criminal do II Tribunal do Júri do Rio de Janeiro sob o número 1998.001.194348-7, no qual 10 pessoas foram processadas pela morte das supostas vítimas.   Isto, de acordo com o Estado, é evidência suficiente que as autoridades estatais têm efetivamente dado trâmite aos recursos internos e estes seguem em andamento.

4.
Sem pré-julgar sobre o mérito do assunto e, de acordo com as disposições dos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a Comissão Interamericana decide declarar esta petição admissível com respeito à suposta violação dos artigos 4, 5 e 25 da Convenção Americana.  Em conformidade com o princípio iura novit curia, a CIDH também decide ser a petição admissível com respeito a possíveis violações dos artigos 5.1 e 8 da Convenção Americana em detrimento dos familiares das supostas vítimas.  A CIDH observa que todas estas disposições serão examinadas na etapa de mérito em conjunto com a obrigação geral estabelecida no artigo 1.1 da Convenção Americana.  Por outro lado, a CIDH declara esta petição inadmissível com relação à alegada violação do artigo 11 da Convenção Americana. A CIDH também decide notificar as partes, publicar este relatório e incluí-lo em seu Relatório Anual para a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.

II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

5.
A petição foi recebida em 27 de dezembro de 2006 e, em 25 de setembro de 2007 o peticionário submeteu uma comunicação adicional em resposta a uma solicitação de informações adicionais realizada pela CIDH.  As partes pertinentes daqueles documentos foram encaminhadas ao Estado em 5 de dezembro de 3007, com um prazo de dois meses para o envio de sua resposta.  O Estado respondeu através de notas que foram recebidas pela CIDH em 15 e 21 de outubro de 2008.  A CIDH submeteu devidamente estas comunicações ao peticionário.

III.
POSIÇÃO DAS PARTES

A.
Posição do peticionário


6.
De acordo com a petição, em 10 de outubro de 1998, Thalita Carvalho de Mello, de 16 anos de idade, foi à casa noturna “Malagueta”, no distrito de São Cristóvão, na zona norte da cidade do Rio de Janeiro, com o seu namorado, Carlos André Batista da Silva (22 anos de idade), e outro casal, William Keller Azevedo Marinheiro (24 anos de idade) e Ana Paula Goulart (22 anos de idade).  O peticionário sustenta que ao chegar à casa noturna, as supostas vítimas teriam tido uma pequena discussão com o chefe da segurança, que supostamente seria um agente penitenciário que se encontrava fora de serviço trabalhando como segurança privado, como um trabalho extra. De acordo com o peticionário, os outros seguranças da casa noturna também eram membros da polícia militar e da polícia civil que se encontravam fora de serviço, realizando o mesmo tipo de serviço extra, ou ex-policiais militares e ex-policiais civis. De acordo com o peticionário, as supostas vítimas decidiram deixar a casa noturna em um sedan Volkswagen.
7.
O peticionário sustenta que o veículo Volkswagen das supostas vítimas foi perseguido por dois veículos com luzes de carro de polícia, um deles tinha cinco pessoas dentro e o outro 6. O peticionário assevera que estas 11 pessoas eram seguranças da casa noturna “Malagueta”. De acordo com o peticionário, por volta das 3 a.m., em um semáforo localizado na esquina da Avenida Maracanã com a Rua São Francisco Xavier, os indivíduos destes dois veículos metralharam o automóvel das supostas vítimas 42 vezes, matando a todos os ocupantes de forma instantânea, com exceção de Ana Paula Goulart.  O peticionário alega que Ana Paula conseguiu abandonar o veículo, lesionada em razão do tiroteio, mas foi executada com 7 tiros na cabeça enquanto tentava se aproximar de um posto de gasolina para pedir ajuda.  O peticionário destaca a magnitude dos ataques e observa que a cena do crime demonstrava que teriam sido disparados 52 projéteis de armas de fogo e que na porta do sedan Volkswagen havia 21 perfurações.  O peticionário indica que este incidente ficou conhecido como “Chacina do Maracanã”.

8.
O peticionário alega que Vilma Jurema Carvalho de Mello, a mãe de Thalita, a jovem de 16 anos de idade, denunciou os crimes no 18° Distrito Policial e que, neste momento, os policiais supostamente a teriam instruído para que não identificasse possíveis suspeitos. De acordo com o peticionário, depois desta ocasião, a senhora Vilma de Mello sentiu muito temor por sua segurança e solicitou a ajuda da Secretaria de Direitos Humanos do Rio de Janeiro, onde lhe aconselharam que não saísse de sua casa.  O peticionário destaca que a morte de Thalita e o comportamento das autoridades do Rio de Janeiro com respeito a estes crimes têm afetado a senhora Vilma de Mello e a sua filha menor, Thayane.  O peticionário alega que os seguranças da casa noturna “Malagueta” são conhecidos na área como um esquadrão da morte que aterroriza a população.

9.
De acordo com o peticionário, apesar da seriedade dos eventos, oito anos e dois meses após a morte das supostas vítimas, no momento em que a petição foi apresentada perante a CIDH, a investigação policial sobre os fatos ainda não teria sido concluída e os crimes continuariam impunes.  O peticionário indica que o Ministério Público apresentou denúncia por homicídio contra 10 indivíduos, em 10 de maio de 2007, mas o início do processo penal ainda se encontra pendente, quase nove anos depois de ocorridas as mortes da supostas vítimas.  O peticionário destaca que, de acordo com a denúncia, vários acusados eram agentes do Estado, os quais se encontravam fora de serviço, incluídos um agente penitenciário, um oficial da Marinha, agentes da polícia militar e um agente da polícia civil.

10.
Com base no anterior, o peticionário alega que o Estado violou os artigos 4, 5, 11 e 25 da Convenção Americana.  O peticionário agrega que o comportamento das autoridades e a demora na investigação policial a respeito dos fatos têm denegado, de forma efetiva, o acesso aos recursos de jurisdição interna.  Como consequência, o peticionário conclui que a exceção disposta no artigo 46.2.b da Convenção Americana é aplicável a esta petição.

B.
Posição do Estado

11.
O Estado argumenta que a petição é inadmissível por não terem sido esgotados os recursos internos, conforme requer o artigo 46.1.a da Convenção Americana.  A respeito, o Estado assevera que há um processo judicial pendente relacionado aos fatos alegados na petição perante a 2ª Câmara Penal do II Tribunal do Júri do Rio de Janeiro, registrado sob o número 1998.001.194348-7, no qual foram acusadas 10 pessoas pela morte das supostas vítimas.
12.
De acordo com o Estado, após um trabalho de investigação sério e exaustivo, realizado pelas autoridades policiais, no qual dezenas de testemunhas foram ouvidas, armas apreendidas e exames forenses realizados; o Ministério Público apresentou uma denúncia e foi iniciado um processo contra os 10 acusados de homicídio qualificado das supostas vítimas.  O Estado observa que esta denúncia foi parcialmente rejeitada pelo juiz penal, o que levou ao Ministério Público a apresentar um recurso em sentido estrito contra essa decisão a fim de que a acusação fosse aceita em sua totalidade.  De acordo com o Estado, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro decidiu esta apelação em favor da denúncia como foi apresentada em 17 de abril de 2008, de maneira que a mesma foi recebida em sua totalidade e foi iniciada a etapa de instrução do processo judicial.

13.
O Estado agrega que, no intuito de simplificar e acelerar os procedimentos penais em geral, entraram em vigor as Leis 11.689, 11.690 e 11.719, em agosto de 2008, as quais introduzem importantes mudanças no Código de Processo Penal.

14.
O Estado argumenta que os recursos de jurisdição interna tem sido utilizados pelas autoridades do Estado com respeito aos fatos contidos nesta petição, e que o período transcorrido desde que ocorridos os fatos é justificável, devido ao exaustivo trabalho de investigação realizado, à seriedade e às circunstâncias em que os crimes ocorreram, a multiplicidade de acusados e a complexidade da investigação. O Estado conclui, portanto, que o processo dos recursos internos ainda está em curso e que a petição é inadmissível porque estes recursos não foram esgotados. Como consequência, o Estado argumenta que esta petição não cumpre com o requisito disposto no artigo 46.1.a da Convenção Americana.

IV.
ANÁLISE SOBRE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE

A.
Competência
15.
O peticionário possui legitimidade processual para apresentar petições perante a Comissão Interamericana em conformidade com o artigo 44 da Convenção Americana.  As supostas vítimas são pessoas, a respeito das quais o Estado brasileiro acordou respeitar e assegurar os direitos consagrados na Convenção Americana.  Com respeito ao Estado, o Brasil ratificou a Convenção Americana em 25 de setembro de 1992, portanto a Comissão Interamericana possui competência ratione personae e ratione materiae para examinar a petição.

16.
As potenciais violações descritas nesta petição supostamente ocorreram sob a jurisdição do Brasil, um Estado Parte da Convenção Americana; portanto, a CIDH possui competência ratione loci.  Finalmente, a Comissão Interamericana possui competência ratione temporis, porque a petição descreve potenciais violações aos direitos protegidos pela Convenção Americana, as quais supostamente ocorreram depois que a Convenção Americana já se encontrava em vigência no Brasil.

B.
Esgotamento dos recursos internos

17.
De acordo com o artigo 46.1 da Convenção Americana, para que uma petição seja admitida pela CIDH, devem ter sido esgotados os recursos de jurisdição interna, conforme os princípios de Direito Internacional geralmente reconhecidos.  O segundo parágrafo do artigo 46 estabelece que estas disposições não se aplicarão quando não exista na legislação interna do Estado de que se trata, o devido processo legal para a proteção do direito em questão, quando tenha sido negado o acesso aos recursos oferecidos pelo direito interno à suposta vítima ou quando ocorra demora injustificada na decisão final sobre os mencionados recursos.

18.
De forma preliminar, a Comissão Interamericana observa que em casos como estes, nos quais supostamente foram cometidas ofensas penais sujeitas a um juízo de ofício no Brasil –homicídios qualificados que foram caracterizados como execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias — o recurso apropriado e efetivo é normalmente uma investigação e juízo penal no sistema judicial ordinário.  A CIDH observa ainda que é um fato não controvertido que até a presente data não há uma sentença final a respeito da responsabilidade penal pelas mortes das supostas vítimas (supra parágrafos 9 e 12).  Com efeito, não há nada nos autos perante a CIDH que indique que o processo penal a respeito da morte das supostas vítimas tenha sido concluído ou produzido uma decisão final.

19.
A Comissão Interamericana toma nota em particular de que o inquérito policial sobre a morte das supostas vítimas durou desde 10 de outubro de 1998 até que o Ministério Público apresentasse uma denúncia perante a autoridade judicial, em 10 de maio de 2007
; isto é, a fase do inquérito policial levou oito anos e 7 meses.  Subsequentemente, a autoridade judicial rejeitou parcialmente a mencionada denúncia
, e o Ministério Público apelou desta decisão mediante um recurso em sentido estrito
.  A CIDH observa que o processo judicial permaneceu suspenso enquanto este recurso estava pendente perante o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
.  O Tribunal de Justiça decidiu o recurso a favor do recebimento da denúncia em 17 de abril de 2008 e, assim, permitiu que fosse iniciada a etapa de instrução do processo penal
.  Em conclusão, para os fins de admissibilidade, a CIDH deve levar em conta que as mortes das supostas vítimas ocorreram em 10 de outubro de 1998; isto é, mais de nove anos e 7 meses antes que fosse iniciada a etapa de instrução criminal.

20.
Levando em conta as circunstâncias desta petição, a Comissão Interamericana considera que este período excede significativamente o tempo que poderia ser considerado razoável para as investigações iniciais e o início do processo judicial.  O Estado argumentou que a mencionada demora não é injustificada em virtude do exaustivo trabalho de investigação realizado, da gravidade e circunstâncias dos crimes, da multiplicidade de acusados e a complexidade da investigação.  Após ter examinado minuciosamente os autos da investigação policial e os autos do processo judicial, a CIDH observa que para os fins de tomar uma decisão sobre a admissibilidade, o Estado falhou em apresentar informações precisas ou prover evidências específicas de circunstâncias particulares aplicáveis a esta petição que pudessem justificar o período transcorrido – nove anos e seis meses — entre o momento em que ocorreram os fatos e o início da etapa de instrução do processo penal, em abril de 2008.

21.
A CIDH observa que a respeito, a Corte Interamericana de Direitos Humanos tem sustentado que a regra sobre o esgotamento dos recursos internos nunca deve “conduzir a que se detenha ou se demore até a inutilidade a atuação internacional em auxilio da vítima indefesa”
. Neste caso particular, como um juízo penal foi iniciado mais de nove anos e seis meses após a morte das supostas vítimas, o requisito do esgotamento prévio dos recursos internos não deve ser interpretado de maneira que cause um obstáculo prolongado ou injustificado de acesso ao sistema interamericano.  Portanto, a CIDH declara que houve demora injustificada na decisão final e que neste caso é aplicável a exceção que dispõe o artigo 46.2.c da Convenção Americana.

22.
Finalmente, deve ser assinalado que a exceção de demora injustificada possui uma íntima relação com a possível violação de certos direitos protegidos pela Convenção Americana, especificamente sob os artigos 8 e 25 desse instrumento internacional.  Contudo, o artigo 46.2 da Convenção Americana é, por seu próprio caráter e propósito, uma disposição de conteúdo autônomo vis-à-vis os preceitos substantivos do mencionado instrumento internacional.  Em consequência, a questão se são aplicáveis ou não ao caso sob análise as exceções à norma da Convenção Americana que requer o esgotamento prévio dos recursos internos, deve ser decidido antes e de maneira independente da análise dos méritos do caso, uma vez que depende de um estândar de apreciação que é diferente do utilizado para determinar se foram violados os artigos 8 e 25 da Convenção Americana, os quais serão examinados, como corresponde, no relatório sobre o mérito do assunto
.

C.
Prazo para a apresentação da petição

23.
O artigo 46.1.b da Convenção Americana requer que as petições sejam apresentadas dentro de um período de seis meses a partir da data em que o lesionado haja sido notificado da decisão definitiva.  Por outro lado, o artigo 32.2 do Regulamento da Comissão dispõe que:

Nos casos em que sejam aplicáveis as exceções ao requisito de esgotamento prévio dos recursos internos, a petição deverá ser apresentada dentro de um prazo razoável, a critério da Comissão. Para tanto, a Comissão considerará a data em que haja ocorrido a presumida violação dos direitos e as circunstâncias de cada caso.

24.
Tendo decidido supra que uma exceção à regra que requer o esgotamento dos recursos internos é aplicável, a Comissão Interamericana passa a determinar se a petição foi apresentada dentro de um prazo razoável. A petição foi apresentada em 27 de dezembro de 2006.  Dadas as circunstâncias desta petição, em particular as alegações de denegação de justiça com relação à investigação e ao processo judicial, a CIDH conclui que a petição foi apresentada dentro de um período razoável tendo sido, portanto, cumprido o requisito disposto no artigo 32.2 do Regulamento da CIDH.

D.
Duplicação de procedimentos e res judicata
25.
Não surge dos presentes autos que o objeto desta petição esteja pendente em outro procedimento internacional, ou que reproduza substancialmente os mesmos fatos contidos em outra petição anteriormente examinada pela Comissão Interamericana ou por outra organização internacional. Portanto, foram cumpridos os requisitos contidos nos artigos 46.1.c e 47.d da Convenção Americana.

E.
Caracterização dos fatos alegados

26.
Para os fins de admissibilidade, corresponde à Comissão Interamericana determinar se os fatos descritos na petição caracterizam violações aos direitos consagrados na Convenção Americana, conforme os requisitos contidos no artigo 47.b, ou se a petição, conforme o artículo 47.c, deve ser rejeitada por ser “manifestamente infundada” ou por resultar “evidente sua total improcedência”.  Nesta etapa processual corresponde à CIDH realizar uma avaliação prima facie, não com o objetivo de estabelecer supostas violações à Convenção Americana ou outros tratados aplicáveis, mas sim para examinar se a petição descreve fatos que poderiam configurar violações a direitos protegidos pelos instrumentos interamericanos.  Este exame não constitui, de maneira alguma, pré-julgamento ou opinião antecipada sobre os méritos do caso
.

27.
A CIDH assinala que as supostas vítimas teriam potencialmente sido vítimas de uma execução extrajudicial, sumária ou arbitrária, supostamente perpetrada por agentes do Estado e cidadãos comuns.  O peticionário assevera, ademais, que os crimes permanecem impunes. Como consequência, a CIDH resolve que caso sejam provados os fatos alegados, estes poderiam configurar uma violação aos artigos 4, 5 e 25 da Convenção Americana.  Caso sejam provadas as alegações sobre a falta de devida diligência na investigação e processo penal, estas também poderiam configurar, em virtude do princípio iura novit curia, violações ao artigo 8 da Convenção Americana.  Ademais, a CIDH sustenta que, dado o caráter das violações denunciadas descritas nesta petição, estas poderiam configurar violações ao artigo 5.1 da Convenção Americana, com respeito aos familiares das supostas vítimas.  Ainda em conformidade com o princípio iura novit curia, na etapa de mérito, a Comissão Interamericana examinará as disposições anteriormente mencionadas da Convenção Americana em concordância com a obrigação de respeitar os direitos reconhecidos em seu artigo 1.1.

28.
Finalmente, a Comissão considera que o peticionário não apresentou elementos básicos hábeis a estabelecer prima facie seus pedidos relacionados a uma potencial violação do direito à honra e à dignidade, protegidos pelo artigo 11 da Convenção Americana.  Conseqüentemente.  A CIDH declara que esta petição é inadmissível com respeito a este artigo, em conformidade com o artigo 47.b da Convenção Americana.

29.
Em conclusão, a CIDH decide que a petição não é “manifestamente infundada” tampouco “seja evidente sua total improcedência”, e como resultado declara que o peticionário cumpriu prima facie com os requisitos contidos no artigo 47.b. da Convenção Americana com relação a potenciais violações dos artigos 4, 5, 8 e 25 da Convenção Americana, em consonância com o artigo 1.1 do mesmo instrumento, como se detalhou anteriormente.  A Comissão Interamericana decide que, em conformidade com o artigo 47.b da Convenção Americana, esta petição é inadmissível com respeito à suposta violação do artigo 11 do mesmo instrumento.

V.
CONCLUSÕES

30.
A Comissão Interamericana conclui que é competente para examinar o mérito deste caso e decide que a petição é admissível em conformidade com os artigos 46 e 47 da Convenção Americana.  Com base nas considerações precedentes de fato e de direito e sem pré-julgar sobre o mérito do caso,

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

DECIDE:

1.
Declarar esta petição admissível, em relação às supostas violações dos direitos humanos consagrados nos artigos 4, 5 e 25 da Convenção Americana, em consonância com o artigo 1.1 do mesmo instrumento;
2.
Declarar esta petição admissível, em virtude do princípio iura novit curia, com respeito às potenciais violações dos direitos protegidos pelo artigo 8 da Convenção Americana, em consonância com o artigo 1.1 do mesmo instrumento;
3.
Declarar esta petição inadmissível, com respeito à suposta violação do artigo 11 da Convenção Americana;
4.
Notificar as partes sobre esta decisão;

5.
Continuar com a análise do mérito do caso;

6.
Publicar esta decisão e incluí-la em seu Relatório Anual para a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 23 dias do mês de outubro de 2010. (Assinado): Felipe González, Presidente; Dinah Shelton, Segundo Vice-Presidente; Luz Patricia Mejia Guerrero, María Silvia Guillén e José de Jesús Orozco Henríquez, Membros da Comissão.

� O Comissionado Paulo Sérgio Pinheiro, de nacionalidade brasileira, não participou na discussão ou decisão desta petição, em conformidade com o artigo 17.2.a do Regulamento da CIDH.


� Cópia dos autos do recurso em sentido estrito nº 2008.051.00068, páginas 1058-1060 – Anexo II da comunicação do Estado, de 21 de outubro de 2010.


� Cópia dos autos do recurso em sentido estrito nº 2008.051.00068, páginas 671-676 – Anexo II da comunicação do Estado de 21 de outubro de 2010.


� Cópia dos autos do recurso em sentido estrito nº 2008.051.00068, páginas 715, 716 y 768-773 – Anexo II da comunicação do Estado de 21 de outubro de 2010.


� Cópia dos autos do recurso em sentido estrito nº 2008.051.00068, página 748 – Anexo II da comunicação do Estado de 21 de outubro de 2010.


� Cópia dos autos do recurso em sentido estrito nº 2008.051.00068, páginas 1152-1160 – Anexo II da comunicação do Estado de 21 de outubro de 2010.


� Corte I/A de D. H., Caso Velásquez Rodríguez, Exceções preliminares, Sentença de 26 de junho de 1987, Ser. C Nº 1, parágrafo 93.


� CIDH, Relatório No. 61/09, Petição 373-03, Admissibilidade, Josenildo João de Freitas Jr. et al. (Brasil), 22 de julho de 2009, parágrafo 31; CIDH, Relatório No. 72/08, Petição 1342-04, Admissibilidade, Márcio Lapoente da Silveira (Brasil), 16 de outubro de 2008, parágrafo. 75; Relatório No. 23/07, Petição 435-06, Admissibilidade, Eduardo José Landaeta Mejía et al. (Venezuela), 9 de março de 2007, parágrafo 47; Relatório No. 40/07, Petição 665-05, Admissibilidade, Alan Felipe da Silva, Leonardo Santos da Silva, Rodrigo da Guia Martins Figueiro Tavares et al. (Brasil) 23 de julho de 2007, parágrafo 55.


� CIDH, Relatório No. 61/09, Petição 373-03, Admissibilidade, Josenildo João de Freitas Jr. et al. (Brasil), 22 de julho de 2009, parágrafo 36.





